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sítio www.pregaoonlinebanrisul.com.br
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Licitação exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais,
atendendo ao art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006.

O presidente do Poder Legislativo de Santo Ângelo, no uso de suas atribuições, torna público, para o
conhecimento dos interessados, que no dia 15 de fevereiro de 2024, às 9 horas, no sítio
www.pregaoonlinebanrisul.com.br, fará realizar licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, modo
de disputa aberto, a ser conduzida por pregoeiro, designado pela Portaria nº 1651/2024. Esta licitação é do
tipo menor preço e será processada nos termos da Lei Federal n° 14.133/21 e alterações, Lei
Complementar nº 123/2006 e demais disposições legais aplicáveis à espécie.

1. DO OBJETO
1.1. É objeto desta licitação Contratação de serviços especializados para fornecimento, com cessão de
direito de uso e manutenção de um Sistema de Gestão Informatizado e Integrado nas áreas dos Sistemas do
Processo Legislativo e afins para a CONTRATANTE em plataforma WEB, modalidade de software como
serviço (SaaS) com as atualizações, alterações legais, corretivas, evolutivas e implantação, conversão e
migração dos dados existentes, suporte técnico e treinamento de usuários, conforme ANEXO V.

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto
à documentação constante deste Edital e seus anexos, e estiverem devidamente credenciadas através do
sítio www.pregaoonlinebanrisul.com.br, para acesso ao sistema eletrônico.

2.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

2.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante
ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrônico.

2.1.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo
ao provedor do sistema ou a Câmara de vereadores de Santo Ângelo, promotor da licitação,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a licitante
deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

2.2.1. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de
responsabilidade da licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico ou de eventual desconexão sua.

2.3. Estão impedidos de participar do presente certame, direta ou indiretamente:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar
expressamente do edital de licitação;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista.

3. DA PROPOSTA DE PREÇOS

3.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada, exclusivamente, mediante o cadastramento no sistema
“PREGÃO-ELETRÔNICO”, até às 8 horas do dia 15/02/2024 (horário de Brasília).

3.2. A partir da publicação/divulgação deste Edital, até data e horário previstos no item 3.1, as empresas
que desejarem participar do pregão poderão encaminhar as propostas para os itens de interesse através do
sítio eletrônico informado neste Instrumento.

3.2.1. Enquanto estiver aberto o prazo para envio de propostas, o fornecedor poderá acessar e alterar a sua
proposta inicial quantas vezes desejar. Para isto, deverá excluir a proposta atual e enviar a nova com as
alterações desejadas, sejam elas no valor preenchido no formulário eletrônico ou no arquivo anexo que será
transmitido com a proposta.

3.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.

3.4. A proposta de preços deverá ser encaminhada nos termos do Anexo I – Modelo de Proposta
Comercial, devendo constar, sob pena de desclassificação:

3.4.1. A descrição detalhada do objeto ofertado, constando, obrigatoriamente, quando for o caso, a marca,
o modelo e todos os elementos necessários para a singularização do objeto;

3.4.2. A indicação do preço unitário, com até 3 algarismos após a vírgula, bem como do preço total do lote,
se for o caso, englobando todos os custos de material e mão de obra, tributação e quaisquer outras despesas
incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas, inclusive despesas de entrega, não se admitindo, a
qualquer título, acréscimos posteriores sobre o valor proposto;

3.4.3. O prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da
sessão do Pregão. Se na proposta não constar o prazo de validade, subentende-se 60 dias.

3.5. Deverão constar na proposta todos os dados da empresa, tais como razão social, CNPJ, endereço
completo, número de telefone, correio eletrônico, dados da conta corrente, o nome do responsável para
realizar quaisquer tratativas junto ao Tribunal de Contas, bem como o nome do responsável pela assinatura
do contrato.

3.6. O upload da proposta no site www.pregaobanrisul.com.br será de total responsabilidade da licitante,
a qual deverá se certificar de que a proposta anexada seja visível e legível em sua integridade, em folha de
tamanho A4, sem a necessidade de qualquer ação do Pregoeiro que não seja abrir e imprimir o arquivo, sob
pena de desclassificação.
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4. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS

4.1. A partir do horário previsto para a abertura das propostas, terá início a sessão pública do Pregão
Eletrônico, quando o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, classificando as que atendam ao Edital e
desclassificando as que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos.

4.2. Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no sistema
www.pregaoonlinebanrisul.com.br, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas
empresas se enquadram nessa(s) categoria(s).

4.2.1. A ausência dessa declaração, neste momento, significará a desistência da microempresa ou empresa
de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar Federal de nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, art. 42 a 45;

4.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas.

5. DA DISPUTA E DA NEGOCIAÇÃO

5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances.

5.2. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

5.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances.

5.4. A cada lance ofertado, a licitante será imediatamente informada de seu recebimento e respectivo
horário de seu registro e valor.

5.5. A licitante poderá oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado, e somente poderá oferecer
lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado no sistema em primeiro lugar.

5.7. Durante o transcurso da disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

5.8. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

5.8.1. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput, a sessão pública será
encerrada automaticamente.

5.8.2. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos
termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais colocações.

5.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

5.9.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa às licitantes.
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5.10. Encerrada a etapa de lances será iniciada a negociação pelo Pregoeiro.
5.10.1. Não havendo resposta no prazo de 5 (cinco) minutos, o Pregoeiro encerrará a negociação, podendo
reabri-la mediante pedido justificado.

5.11. O critério de julgamento de classificação das empresas será o menor preço por item, observados os
prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e
qualidade definidos no edital;

6. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

6.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem:

a) na disputa final, as licitantes empatadas poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à sua
classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, preferencialmente por meio dos registros
cadastrais;
c) desenvolvimento, pela licitante, de programa de integridade.

6.2. Sem prejuízo ao que dispõe o art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em
igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

6.3. Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o
primeiro colocado.
6.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

7.1. Concluída a etapa de lances e negociação, quando houver, será aberto prazo de 120 (cento e vinte)
minutos para a empresa vencedora realizar o upload da sua proposta final atualizada e dos documentos de
habilitação.

7.1.1. A pedido da empresa e por decisão do Pregoeiro, o prazo poderá ser prorrogado.

7.2. Serão desclassificadas, de acordo com o Art. 59, § 4º da Lei 14.133/21, as propostas que:
a) contiverem vícios insanáveis;
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentarem desconformidade com qualquer outra exigência do edital, desde que insanável.

7.3. Serão desconsideradas, para efeito de julgamento, vantagens não pedidas neste Edital.

7.4. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) preço(s) até, no máximo, três
algarismos após a vírgula.

7.5. Em caso de divergência entre valores numerais e valores por extenso, prevalecerão estes últimos;
entre unitários e totais, os primeiros.

7.6. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta
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específica, prevalecerão as da proposta.

7.7. Avaliada a amostra, quando houver, e aceita a proposta, dar-se-á seguimento à fase de habilitação,
com a análise dos documentos.

7.8. No caso de a proposta não ser aceita, o Pregoeiro convocará a próxima empresa, conforme a ordem de
classificação da etapa de lances.

8. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

8.1. Após o encerramento das etapas descritas nos subitens anteriores e aberto o prazo conforme item 7.1,
a licitante melhor classificada deverá anexar no sistema os documentos, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021 e conforme abaixo:

8.1.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cédula de Identidade dos diretores;
b) Registro comercial, no caso de empresa individual;
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

8.1.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Comprovante de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Comprovante de regularidade relativa ao FGTS;
e) Certidão Negativa de Débitos trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho;

8.1.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA

Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de emissão
não superior a 60 dias.

8.1.5. DECLARAÇÕES

8.1.5.1.Declaração formal conjunta, conforme modelo Anexo II:
a) de cumprimento dos requisitos de habilitação;
b) de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social;
c) de que sua proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.
d) de que não possui em seu quadro funcional ou societário servidor público na ativa.
e) de cumprimento ao disposto Art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal;
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f) que a empresa não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar
com a Administração de Santo Ângelo/RS, bem como não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a
Administração Pública, nas esferas Federal, Estadual e Municipal.

8.1.5.2. Declaração firmada por contador, conforme modelo ANEXO III, ou Certidão expedida pela Junta
Comercial, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103 de 30 de abril de 2007, do Departamento
Nacional de Registro do Comércio, demonstrando que se enquadra como microempresa ou empresa de
pequeno porte, caso a empresa pretenda se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. Em caso de cooperativas deverá atender, também, à Lei
11.488/2007, artigo 34.

8.1.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1.6.1. Apresentação de, no mínimo, um atestado de qualificação técnica que comprove a aptidão para
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
licitação, com a indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação,
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

8.1.6.2. apresentação de comprovação da capacidade técnico-profissional da licitante que deve comprovar que
possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou
outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica
por execução do serviço licitado de características semelhantes.

8.2. OBSERVAÇÕES RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
8.2.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte, bem como as cooperativas, por ocasião da
participação em certames licitatórios deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Art. 43 da Lei
Complementar 123/2006).
8.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa ou da empresa de
pequeno porte, esta não será inabilitada.
8.2.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa que apresentar documentos com
restrições, conforme item 8.2.2., tem assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período a partir da publicação da adjudicação da licitação, para apresentar os documentos solicitados.
8.2.3.1.Não terá direito ao prazo previsto no subitem anterior a microempresa ou empresa de pequeno porte
que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à regularidade fiscal.
8.2.4. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação,
sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato ou revogar a licitação.
8.2.5. Os documentos que compõem a habilitação da licitante melhor classificada somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
8.2.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º).
8.2.7. Os documentos serão examinados pelo Pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto
aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoras.
8.2.8. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente
da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob
sua responsabilidade pessoal.
8.2.9. Todos os documentos apresentados deverão estar em plena validade no dia da abertura do certame.
8.2.10. Todos os documentos deverão ser apresentados em português e não poderão conter rasuras, emendas
ou entrelinhas.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e
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parágrafos dos artigos 165 a 168 da Lei nº 14.133/2021.

9.2. Após o aceite dos documentos de habilitação, abrir-se-á prazo de 10 minutos (no sistema eletrônico)
para qualquer licitante manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso em virtude do
julgamento das propostas ou ato de habilitação/inabilitação de licitante, com registro no sistema.
9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada nesse prazo, sob pena de preclusão, e o prazo para
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou
inabilitação;
9.3. Aceita a intenção de recurso, conceder-se-á à recorrente o prazo de 03 (três) dias úteis para
apresentação das razões escritas.
9.3.1. Assim que as razões forem apresentadas pela recorrente, extingue-se o prazo.
9.4. As demais licitantes ficam, desde logo, intimados a apresentarem contrarrazões, no prazo de 03 (três)
dias.
9.4.1. Assim que as contrarrazões forem apresentadas pela recorrida, extingue-se o prazo.
9.5. As razões e as contrarrazões devem ser encaminhadas através de campo próprio do sistema.
9.6. Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões, o Pregoeiro poderá reconsiderar a
sua decisão, no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-la ao Presidente,
acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.
9.7. A decisão do Presidente, a ser proferida nos 10 (dez) dias úteis subsequentes ao recebimento do
relatório e das razões de decidir do Pregoeiro da Licitação, é irrecorrível.
9.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.9. Os prazos previstos nos itens 9.6 e 9.7 poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre
que necessário para o adequado julgamento dos recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências.
A prorrogação deverá ser devidamente justificada nos autos da licitação.
9.10. Analisado o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Pregoeiro dará
continuidade ao certame.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. A adjudicação e a homologação, inclusive atas e relatórios circunstanciados, somente produzirão
efeitos legais mediante deliberação do presidente ou a quem este delegar.
10.2. O resultado da licitação, adjudicado e homologado pelo Presidente, será publicado no Diário Oficial, no
prazo máximo de 5 (cinco) dias.
10.3. A homologação se efetivará através de Contrato que definirá os direitos e obrigações da Contratante e
da Contratada, a ser assinado por ambas, e do qual fazem parte o presente Edital e seus anexos, independente
de transcrição.

11. PRAZOS, CONDIÇÕES PARA ASSINATURA, EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. As obrigações decorrentes deste Edital serão formalizadas através de contrato a ser assinado,
observadas as condições estabelecidas neste Edital e as que constam da Minuta de Contrato anexo, e serão
regulamentadas pela Lei no 14.133/2021.

11.2. A licitante vencedora será convocada para a assinatura do contrato, a ser celebrado no prazo máximo
de 3 dias úteis, a partir do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado,edital uma vez, por igual
período, quando solicitado durante o seu transcurso pela parte e desde que ocorra motivo justificado, aceito
pelo Pregoeiro da licitação.

11.3. Na hipótese da licitante vencedora não comparecer para a assinatura do Contrato, nos prazos e
condições estabelecidos, é facultado a Câmara de Santo Ângelo, além das medidas cabíveis, de acordo com o
§5º art. 89 da Lei 14.133/2021, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço.

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos deste item 11.3. deste Edital, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
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a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 3.4.3 deste Edital, sem convocação para a
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

11.6. As alterações do contrato serão de acordo com a Lei 14.133/2021.

11.8. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
11.9. A contratada não poderá subcontratar o objeto licitado.

12. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1. As entregas deverão ser feitas em até 10 dias, junto a Câmara de Vereadores, com Nota Fiscal em
nome da Câmara de Vereadores de Santo Ângelo.

12.2. Caso o objeto não corresponda ao exigido, a Contratada deverá providenciar, no prazo máximo de 10
(dez) dias, contados da solicitação pelo fiscal, a sua substituição, visando ao atendimento das especificações,
sem prejuízo da incidência das sanções previstas neste Edital.

12.3. Satisfeitas as condições de verificação do objeto, o setor responsável emitirá Termo de Recebimento
provisório, dentro do prazo de 5 (cinco) dias, contados da data da entrega do objeto, ou definitivo, dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório.

12.3.1. Os termos de recebimento provisório e definitivo poderão ser supridos pelo ateste efetuado por
servidor designado no verso da nota fiscal/fatura.

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PAGAMENTO

13.1. As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão à conta de dotações previstas no
orçamento do Poder Legislativo - Desenvolvimento das Atividades Legislativas - 339039 – outros serviços de
terceiros - PJ.
13.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias após a entrega do objeto.

13.3. Para pagamento, as faturas deverão vir acompanhadas da folha de pagamento, e as guias de
recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do
serviço.
13.4. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regulamenta a matéria.
13.5. O poder Legislativo fará as retenções relativas a tributos ou contribuições conforme especificado em
leis.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS PENALIDADES

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 13.1. deste edital as
seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do
objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão
licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme
art. 156 da Lei 14.133/2021.

14.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 13.1. do presente Edital poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

14.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no
item 13.2 do presente Edital.

14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

14.6. A aplicação das sanções previstas no item 13.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.7. Na aplicação da sanção prevista no item 13.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 13.2 do presente Edital, o licitante ou
o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

14.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

14.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão
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patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

14.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste artigo.

14.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 13.2 do presente Edital exigirá, como
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de
integridade pelo responsável.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS

15.1. Impugnações ao ato convocatório deste Pregão Eletrônico serão recebidos até 3 (três) dias úteis antes
da data de abertura da sessão pública, no endereço eletrônico compras@camarasa.rs.gov.br.
15.2. Pedidos de esclarecimento referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, para o endereço
eletrônico compras@camarasa.rs.gov.br.

15.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.4. Os pedidos de esclarecimento e as impugnações apresentados fora de prazo serão recebidos como
mero exercício do direito de petição.

16. CONSIDERAÇÕES GERAIS

16.1. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a
esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais
aos licitantes, que deverão ser respondidos no prazo máximo de 24 horas.

16.2. O presente processo licitatório poderá ser revogado por interesse público, anulado por ilegalidade, de
ofício ou provocação de terceiros.

16.3. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar,
ressalvado o disposto no §1º do artigo 148 da Lei nº 14.1333/2021.

16.4. As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas definitivas depois de homologadas pela
autoridade competente ou seu representante legal.

16.5. Informações poderão ser solicitadas pelo email compras@camarasa.rs.gov.br e o edital poderá ser
retirado no sítio www.camarasa.rs.gov.br.

Santo Ângelo/RS, 15 de janeiro de 2024.

mailto:compras@camarasa.rs.gov.br
mailto:licitacao@santoangelo.rs.gov.br
mailto:compras@camarasa.rs.gov.br
mailto:licitacao@santoangelo.rs.gov.br
mailto:compras@camarasa.rs.gov.br
http://www.camarasa.rs.gov.br
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Mauricio Frizzo Loureiro
Presidente

Nos termos do artigo 53, § 1, incisos I e II da Lei n° 14.133/2021, o presente edital foi examinado e aprovado
pela Assessoria Jurídica do Poder Legislativo de Santo Ângelo – RS, por atender aos requisitos legais.
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ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA

FORMULÁRIO PADRÃO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

RAZÃO SOCIAL: ___________________________________________________________

CNPJ:____________________________FONE/FAX: __________________________

E-MAIL : __________________________________________________________________

Item Especificação Valor Mensal (R$)

01 Sistema com os seguintes módulos, conforme

Termo de referência do anexo V:

- Processos Legislativo, Legislativo e Protoco

- Controle das Sessões Plenárias

- Gerenciamento eletrônico de documentos (GED)

- Portal web das Proposições

- Ouvidoria/SIC

1. A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública de

pregão.

2. O licitante declara-se ciente de todas as disposições relativas à licitação em sua causa e sua plena

concordância com as condições constantes no edital.

3. Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da

apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas

administrativas, seguro, frete e lucro.

____________________, ____ de _____________ de 2024.

_________________________________________________________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa Nome completo:
Cargo ou função:
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ANEXO II - DECLARAÇÃO CONJUNTA

EMPRESA:

CNPJ:

Através da presente, declaro que a empresa acima identificada cumpre plenamente os requisitos de
habilitação da licitação de Pregão Eletrônico nº 01/2024, instaurada pelo Poder Legislativo de Santo Ângelo.

Declaro também:

a) Que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social;

b) Que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta;

c) Que, não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública
ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante.

d) que a mesma atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal,
em cumprimento ao Inciso VI do Artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, atestando que não possui em seu quadro,
funcionários menores de dezoito anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não
possui nenhum funcionário menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 anos.

e) que a empresa não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar
com a Administração de Santo Ângelo/RS, bem como não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a
Administração Pública, nas esferas Federal, Estadual e Municipal

Declaramos, ainda, que todo e qualquer fato que importe em modificação da situação ora afirmada, será
imediatamente comunicada, por escrito, ao Poder Legislativo de Santo Ângelo/RS.

Por ser expressão da verdade, firmo as declarações acima.

______________________________, _______, de____________ de 2024.

______________________________________

Assinatura do representante legal da empresa. Nome completo:
Cargo ou função:
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO como ME, EPP ou COOPERATIVA

EMPRESA:

CNPJ:

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de direito ao uso dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, que a empresa acima identificada se enquadra como:

( ) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, tendo em vista o valor da receita
bruta anual da sociedade, no último exercício, não ter excedido o limite fixado nos incisos I e II, do Art. 3.º da
Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações;
( ) enquadra-se como cooperativa, com receita bruta anual até o fixado no inciso II do caput do art. 3o da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, e está de acordo com o art. 34 da lei n°
11.488 de 15 de junho de 2007.
( ) enquadra-se na situação de microempreendedor individual, cujo valor da receita bruta anual, no último
exercício, não excedeu o limite fixado no art. 18-A, § 1.º, da Lei Complementar n.º 123/06 e suas alterações;
não se enquadra em qualquer das hipóteses relacionadas no art. 18-A, § 4.º, incisos I a IV, da mesma lei e
exerce tão somente atividades constantes do Anexo Único da Resolução CGSN n.º 58 de 27 de abril de 2009.

Declaramos, também, que não nos enquadramos em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art.
3.º, § 4.º, incisos I a X, da mesma Lei.

Por ser expressão da verdade, eu Contador (a) com registro no CRC – RS n° firmo a
presente.

, de de de 2024.

_______________________________ ____________________________________
Assinatura do contador Assinatura do representante legal da empresa.
Nome completo: Nome completo:
Cargo ou função:
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO Nº ../2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº……..

Pelo presente instrumento particular de contrato, o …………………. SANTO ÂNGELO, pessoa jurídica de
direito público, com sede administrativa à Av. Brasil 399, CNPJ 05.458.479/0001-28, representado pelo
presidente……………………….., brasileiro, casado, CPF ………………, residente
…………………………………, nesta cidade, adiante denominado CONTRATANTE e a empresa .., pessoa
jurídica de direito privado, localizada à Rua ......... Bairro ..... cidade de ...... - RS, portadora do CNPJ ...,
representada por ....., portador do CPF ... , a seguir denominada CONTRATADA, têm justa a contratação do
objeto descrito na cláusula primeira deste contrato, mediante as condições e cláusulas seguintes:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

a) Este contrato é vinculado ao Edital nº. 01/2024 e seus anexos, e à proposta da (s) vencedora (s) deste
certame, adotando-se o regime da Lei Federal nº 14.133/2021;

b) A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a
eficácia deste contrato, a qual será feita em até 20 dias úteis após a assinatura.

DAS CLÁUSULAS GERAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente contrato tem por objeto o …………………………………, conforme
especificações constantes abaixo:

CLÁUSULA SEGUNDA – O prazo de vigência do contrato será de 12 meses………………..

CLÁUSULA TERCEIRA – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data do
recebimento dos serviços, atestado pelas unidades contratantes e mediante apresentação das notas fiscais ou
notas fiscais /faturas à contratante, sendo condicionado ao pagamento o seguinte:

a) Os pagamentos serão feitos através de depósito bancário na conta corrente da FORNECEDORA, que
deverá indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente, para que seja feito o crédito
correspondente. Estas informações devem constar da nota fiscal ou nota fiscal fatura.

b) Nos pagamentos efetuados pela Administração, poderão ser efetuadas retenções relativas a tributos
de competência municipal ou os que o mesmo está como responsável pela legislação vigente.

c) Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
que lhe for imposta, em virtude de penalidades ou inadimplemento.

d) Por atrasos nos pagamentos, a contratada terá direito a atualização monetária dos valores devidos,
que serão calculados desde o dia do vencimento, tendo como indicador o IPCA (Índice de Preços ao
Consumidor Amplo).

CLÁUSULA QUARTA - As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão a conta das
dotações orçamentárias a serem estipuladas no orçamento do Poder Legislativo.
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CLÁUSULA QUINTA - Responderá a CONTRATADA, em relação a terceiros pelos danos que resultem de sua
imperícia ou negligência e pela culpa de seus empregados, de acordo com os princípios gerais de
responsabilidade, bem como é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da
execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - A legislação aplicável ao presente contrato e os casos omissos, serão regidos pela Lei
Federal nº. 14.133/2021 e demais normas jurídicas atinentes à matéria.

CLÁUSULA SEXTA - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Os bens ou serviços, cujos fornecimentos vierem a ser
contratados, deverão ser entregues em até 10 (dez) dias úteis após a emissão da Ordem de Compra e envio
dela para o e-mail do fornecedor, disponibilizado por ele mesmo, sob pena de:
a) advertência;

b) multa de, no mínimo, 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do
objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão
licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme
art. 156 da Lei 14.133/2021.

§1º As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 13.1. do presente Edital poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

§2º A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções.

§3º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

§4º A aplicação das sanções previstas no item 13.2. do edital em referência, não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

§5º A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

CLÁUSULA OITAVA – A CONTRATADA se obriga a cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei e
em outras normas específicas, para pessoas com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz.

CLÁUSULA NONA – A CONTRATADA se compromete, durante toda a execução do contrato, manter todas as
condições exigidas para a habilitação na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou
interpelação judicial ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização à CONTRATADA, nos casos de:

a) descumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações ou de prazos de entrega;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
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c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade
de concluir o contrato;

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

e) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O CONTRATANTE poderá rejeitar o objeto, caso o CONTRATADO o entregar de
maneira diversa daquela solicitada no processo licitatório em referência, ou se não utilizar os cuidados e
técnicas relativas ao fornecimento e entrega.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As partes CONTRATANTES desde já elegem o Foro da Comarca de Santo Ângelo
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.

E, por estarem as partes em pleno acordo, em tudo que se encontra lavrado neste instrumento particular,
assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que os
jurídicos e legais efeitos.

, de de 2024.

________________________ ___________________________
CONTRATANTE CONTRATADO

Nos termos do artigo 53, § 1, incisos I e II da Lei n° 14.133/2021, a presente minuta de contrato foi examinada
e aprovada pela Assessoria Jurídica do Poder Legislativo de Santo Ângelo – RS, por atender aos requisitos
legais.
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ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de serviços especializados para fornecimento, com cessão de direito de uso e manutenção

de um Sistema de Gestão Informatizado e Integrado nas áreas dos Sistemas do Processo Legislativo e afins

para a CONTRATANTE em plataforma WEB, modalidade de software como serviço (SaaS) com as atualizações,

alterações legais, corretivas, evolutivas e implantação, conversão e migração dos dados existentes, suporte

técnico e treinamento de usuários.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Câmara de Vereadores de Santo Ângelo, considerando a necessidade de proporcionar uma maior

transparência das atividades do Poder Legislativo Municipal, de modernização e de atualização dos sistemas

informatizados que atendem todas as demandas internas para Gestão Administrativa e Legislativa da Casa,

necessita contratar um Sistema de Gestão Informatizado e Integrado nas áreas do Processo Legislativo e

afins. Atualmente é utilizado um sistema desenvolvido pela própria casa, porém o mesmo possui diversas

restrições, o que compromete o andamento dos trabalhos. Ainda, a operacionalização do mesmo não integra

os diversos setores que compõem o processo legislativo, o que acaba exigindo a utilização dos documentos

impressos para a tramitação interna, burocratizando e tornando o processo suscetível a falhas.

3. ESPECIFICAÇÕES DOS SISTEMAS

Os Módulos Integrados de Gestão Legislativa e Administrativo que deverão integrar o Sistema estão listados

abaixo:

- Processo Legislativo, Administrativo e Protocolo

- Sistema de Controle das Sessões Plenárias

- Gerenciamento eletrônico de documentos

- Portal Web das Proposições Legislativas

- Ouvidoria e Serviço de Informação ao Cidadão – SIC

3.1. REQUISITOS BÁSICOS PARA TODOS OS MÓDULOS DO SISTEMA

3.1.1. Possibilitar o acesso ao sistema através do sistema operacional Windows (10 ou superior) e LINUX, nos

navegadores Google Chrome, Microsoft Edge e Mozilla Firefox;

3.1.2. Possibilitar o acesso ao sistema através de dispositivos móveis com sistemas operacionais Android (9

ou superior), utilizando o navegador Google Chrome, e iOS (12 ou superior) utilizando o navegador Safari;

3.1.3. Possibilitar através do “Perfil Administrador” que o mesmo execute todas as funções de administração,

dentre elas, configuração e parametrização da ferramenta, cadastro de perfis de usuários, delegação de

tarefas e acesso a documentos;

3.1.4. Utilizar para conexão o protocolo de segurança HTTPS;

3.1.5. Permitir acesso, também através de smartphones e tablets, com responsividade das telas e funções;

3.1.6. Os módulos que permitam autenticação de usuários, devem utilizar para autorização dos mesmos o

padrão OAuth2, possibilitando a gestão única dos usuários;

3.1.7. Os módulos que permitam login de usuários, devem possibilitar o login através de biometria em

dispositivos mobile e computadores;

3.1.8. Possibilitar o controle de acessos e permissões aos usuários de forma individualizada e por grupo de

usuários definidos por perfil;
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3.1.9. Nos casos omissos ou dúbios, a CONTRATANTE deve permitir ou realizar as alterações necessárias para

adaptar o sistema ao Regimento Interno desta Casa;

3.2. MÓDULO DE PROCESSO LEGISLATIVO, ADMINISTRATIVO E PROTOCOLO

3.2.1. Deve ter como objetivo registrar e acompanhar todos os processos administrativos e legislativos,

fornecendo informações rápidas e confiáveis a respeito de todo o documento em trâmite ou arquivado, do

início até o seu encerramento;

3.2.2. Possibilitar o cadastramento de repartições, com a possibilidade de diferenciação dos poderes e

diferenciação entre os gabinetes e setores;

3.2.3. Atualização dos cadastros através de API (Interface de Programação de Aplicação) da própria empresa

fornecedora do software;

3.2.4. No momento do protocolo, o sistema deverá permitir realizar uma pesquisa na base de dados para

verificar a existência de proposições iguais ou semelhantes a que está sendo protocolada;

3.2.5. Possibilitar, em determinados tipos de documentos, quando cabíveis, a integração com Google Maps

(ou equivalente), para identificação da localização da proposição e visualização pela mesma plataforma;

3.2.6. Possibilitar a criação e edição de workflows para diferentes tipos de documentos, utilizando padrão

BPMN (Business Process Management Notation);

- Permitir a modelagem gráfica através de workflows nativos do sistema,

- Possibilitar a customização dos fluxos dos processos, estabelecendo as tarefas, responsabilidades e

prazos, bem como a aplicação de condicionantes e parametrização de entradas de dados por

atividade;

- Possibilitar a configuração de tarefas a serem executadas automaticamente no fluxo BPMN, com

entrada de dados e condições de execução pré-configuráveis;

- Validação da consistência de fluxos e tarefas, a fim de manter a integridade na execução dos

processos;

- Permitir a configuração de mais de um fluxo para o mesmo tipo de documento, podendo o usuário

fazer a definição de qual será utilizado;

- Possibilitar que um processo possa seguir, concomitantemente, por diversas repartições, em fluxos

alternativos, até seu retorno para o fluxo original;

- Possibilitar a inclusão de comentários ao processo, bem como respostas relacionadas, permitindo a

formatação do texto em padrão MARKDOWN;

- Permitir que as proposições possam assumir fluxos alternativos de tramitação, conforme a

configuração do seu fluxo principal, seguindo critérios de aceitação definidos no mesmo;

3.2.7. O sistema deve permitir a assinatura dos responsáveis através do sistema.

- Permitir assinatura em lote e de forma individualizada;

- Deve ter suporte à Assinatura Digital em todas as funções que forem cabíveis de aplicação desta

funcionalidade. Gerar assinatura eletrônica para documentos do formato PDF utilizando a

certificação digital tipo A1 e A3 (Smartcard ou token) como raiz certificadora ICP- BRASIL,

regulamentado pelo ITI, em qualquer mídia criptográfica, respeitando o padrão CAdES, com

armazenamento e acesso em ambiente seguro, inclusão de marca d’água e código de verificação no

documento assinado digitalmente com QR Code, no momento em que o usuário achar oportuno,

eliminando, desta forma, a impressão dos mesmos em papel;

- Nos demais casos, onde um certificado ICP-BRASIL não for necessário, o sistema deve permitir a

assinatura simples, exigindo apenas a inserção da senha do usuário (uma vez que já esteja logado e

identificado) para que o documento seja assinado.
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3.2.8. Permitir a elaboração on-line de documentos através de textos modelos, através de editor de textos

on-line, acessível e multiplataforma, com paginação nativa, quebra de páginas, layout da página com no

mínimo Ofício, Carta e A4, com orientação retrato e paisagem com configuração de margens, parágrafos,

cabeçalho e rodapé;

- Possuir corretor ortográfico integrado ao editor de textos em linguagem PT BR (português brasileiro);

- O Editor de textos deve permitir a exportação do texto para, no mínimo, os seguintes formatos:

DOCX, ODT, PDF, TXT e RTF;

- O Editor de textos deve permitir o compartilhamento do documento em fase de elaboração,

possibilitando a edição on-line e simultânea por vários usuários e a visualização em tempo real do

conteúdo editado por usuário;

- Possibilitar o uso de parâmetros predefinidos com substituição automática, armazenados em

estrutura em nuvem para a integração com o editor de textos online. A integração com editor de

textos online visa permitir mais flexibilidade, usabilidade, colaboração em tempo real, fácil acesso,

sendo uma ferramenta de distribuição gratuita;

3.2.9. Permitir a inclusão de anexos aos documentos e assinatura digital dos mesmos, sendo que estes

seguem o documento principal;

3.2.10. Possibilitar a numeração de documentos no mínimo nas formas: sequencial geral; sequencial por ano;

sequencial por tipo de documento; e sequencial por documento principal;

3.2.11. Permitir controle de visibilidade de documentos por repartição, permitindo incluir ou excluir usuários

específicos e possibilitando indicar o sigilo do conteúdo quando aplicado;

3.2.12. Deverá estar integrado com o módulo do gerenciamento eletrônico de documentos, para a guarda

dos documentos eletrônicos assinados digitalmente através da certificação digital padrão ICP-Brasil, com

identificação do local virtual do armazenamento eletrônico e da tabela de temporalidade;

3.2.13. Permitir relacionar um plano de classificação de documentos (PCD) do GED (Gestão Eletrônica de

Documentos) ao tipo de processo para o correto armazenamento documental;

3.2.14. Possuir funcionalidade de autenticação virtual dos documentos;

3.2.15. Permitir o protocolo eletrônico dos documentos, com a finalidade de implantação do processo

eletrônico 100% virtual, sendo a protocolização ou o encaminhamento ao protocolo efetuado pelo próprio

autor ou a possibilidade do protocolo ser realizado por setor da Casa;

3.2.16. Possuir controle de elaboração dos tipos de processo e documentos por repartição; 3.2.17. Permitir

indicar um ou mais assinantes padrão para a repartição, quando o documento necessitar de assinatura

digital;

3.2.18. Controlar o status e a localização das proposições, bem como dos documentos e matérias

relacionados com a proposição principal e permitir a navegabilidade entre os documentos relacionados;

3.2.19. Emitir comprovante de protocolização para o autor no momento da inclusão do processo;

3.2.20. Possibilitar a execução de tarefas em lote;

3.2.21. Permitir a impressão na íntegra do processo, contendo todos os documentos vinculados ao processo;

3.2.22. Permitir registrar os pareceres sobre os trâmites dos processos;

3.2.23. Permitir a geração de todo o histórico de tramitação dos documentos, guardando a origem, destino,

data, hora, usuário que executou a tarefa, bem como elaboração da TIMELINE (linha do tempo) com

visualização gráfica da mesma;

3.2.24. Controlar a tramitação dos processos e seus despachos, mantendo o registro em seu histórico;

3.2.25. Possuir painel de prazos utilizando um sistema de cores no qual deve mostrar o prazo de execução

para cada tarefa;
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3.2.26. Possuir configuração de prazo em dias para alerta da expiração das tarefas;

3.2.27. O sistema deve mostrar de forma clara, qual tarefa do fluxo, o usuário responsável pelo processo deve

executar;

3.2.28. Possibilitar que os documentos sigam um fluxo pré estabelecido, mas que possam ser redirecionadas

conforme solicitado pelo usuário;

3.2.29. Possuir sistema de segurança quanto a integridade dos textos, através da geração de um

código-chave, o qual permita a conferência e a comparação entre o documento enviado eletronicamente

pelo sistema e o documento apresentado em meio físico;

3.2.30. Possuir função de consulta e emissão de relatórios gerenciais:

- Permitir consultas detalhadas e resumidas dos processos por critérios combinados ou não de

período, autor, localização, histórico, número de protocolo,tipo de documento, destino da tramitação,

descrição, departamento, situação;

- Emitir relatórios selecionados por critérios de período e departamentos, relacionando processos sem

movimentação, processos em atraso, arquivados e ativos;

- Exibir os unidade de armazenamento, localização no workflow, os usuários e as datas de

movimentação do processo em trâmite;

3.2.31. Possuir um registro de LOG das principais movimentações feitas no sistema;

3.2.32. Deve manter registro de funcionário e data de todo cadastramento ou alteração dos processos em

trâmite;

3.2.33. Possuir ambiente centralizado para exibição dos processos administrativos e legislativos sob a

responsabilidade do usuário, com direcionamento automático para o módulo específico (Administrativo ou

Legislativo) quando realizada a abertura de um processo;

3.2.34. Possuir configuração de prazo em dias para alerta da expiração das tarefas;

3.2.35. Deve permitir o acesso simultâneo e ilimitado de usuários;

3.2.36. Permitir classificação dos processos;

3.2.37. Emitir etiquetas de protocolo ou capa de processo, contendo dados para sua identificação;

3.2.38. Possuir rotina de arquivamento de processos;

3.2.39. Emitir comprovante de protocolização do processo;

3.2.40. Permitir emissão de comprovante ou relatório de acompanhamento de tramitação do processo;

3.2.41. Permitir que as operações de encaminhamento, exclusão de despachos de tramitação, abertura de

processos e andamentos sejam realizadas somente por usuários autorizados;

3.2.42. A contratada deverá possibilitar a integração entre o módulo de protocolo/legislativo/administrativo

com o sistema de protocolo e tramitação de documentos do poder Executivo a fim de evitar duplicação de

trabalho.

PROCESSO LEGISLATIVO

3.2.42. Possibilitar o cadastramento dos Vereadores participantes das comissões para que quando uma

matéria for enviada para a Comissão a mesma possa ser distribuída para um relator que faça parte daquela

Comissão;

3.2.43. Possibilitar o cadastramento de partidos políticos, com logotipo customizável, e atualização de dados

através de API (Interface de Programação de Aplicação) da própria empresa fornecedora do software;

3.2.44. Possibilitar o cadastramento dos usuários com diferenciação entre Vereadores e Servidores;

3.2.45. Elaboração automática do texto da agenda da Sessão, permitindo a sua edição e complementação;
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3.2.46. Permitir que a visualização dos textos a todos os usuários do sistema seja somente após a

protocolização dos mesmos;

3.2.47. Possibilitar que sejam enviadas as matérias diretamente para as partes pré-cadastradas da sessão

plenária;

3.2.48. Possibilitar a inclusão no sistema de toda a correspondência recebida para apresentação na sessão

plenária;

3.2.49. Permitir a inclusão de diversos autores nas proposições, bem como a assinatura eletrônica dos

documentos através de certificação digital padrão ICP-Brasil e configuração de mínimo de assinantes;

3.2.51. Possibilitar o controle dos prazos de tramitação das matérias;

3.2.51. Possuir função de geração da redação final da proposição;

3.2.52. Possibilitar somente às pessoas pré-definidas a montagem da sessão plenária;

3.2.53. Possibilitar o registro detalhado de todas as sessões realizadas pela Câmara, disponibilizando

agilidade na elaboração dos documentos e registros necessários;

3.2.54. Permitir gerar, editar e complementar as agendas das Reuniões Plenárias;

3.2.55. Permitir gerar a ata da sessão a partir da minuta configurada, com registro automático das

proposições e eventos da sessão;

3.2.56. Possibilitar a vinculação de processos por anexação;

3.2.57. Possibilitar a digitalização de documentos solicitados no cadastramento do processo e também os

documentos anexados ao processo;

PROCESSO ADMINISTRATIVO

3.2.58. Possibilitar a disponibilização imediata das portarias e outros documentos definidos para consulta no

portal administrativo para acesso ao público;

3.2.59. Controle de visibilidade e acesso aos documentos administrativos por meio dos níveis de acesso;

3.3. MÓDULO SISTEMA DE CONTROLE DAS SESSÕES PLENÁRIAS

3.3.1. O sistema deverá permitir o gerenciamento de três situações das sessões, quais sejam, o painel de

exibição, a função do moderador da sessão e o módulo dos vereadores, conforme segue:

PAINEL/TELÃO 1

3.3.2. Deve permitir, através do sistema, a formação de um painel/telão através de projeção em tela por

projetor de imagem ou vídeo wall, para acompanhamento das sessões plenárias;

3.3.3. No painel/telão, apresentar o registro de presença dos parlamentares na sessão, sendo atualizado

concomitantemente com o registro feito nos submódulos parlamentares do respectivo Vereador;

3.3.4. Ao iniciar os trabalhos das proposições, o mesmo deve apresentar no painel/telão a sua descrição e

ementa, permitindo que seja visualizado e controlado o tempo dos pronunciamentos feitos durante a sua

discussão;

3.3.5. Apresentar no painel/telão as votações realizadas informando o voto de cada vereador além do placar

final ao encerrar este procedimento;

3.3.6. Informar no painel/telão o tipo de votação que está sendo realizada (ex. maioria simples, maioria

absoluta ou qualificada);

3.3.7. Apresentar os espaços de comunicações e outros espaços de pronunciamento, com identificação do

parlamentar que está se pronunciando e dos apartes concedidos por ele, controlando o tempo de utilização

da palavra;
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3.3.8. As concessões de tempos e pronunciamentos, são realizadas pelo operador do submódulo

presidência/moderação.

3.3.9. Mostrar a foto do parlamentar, nome político, caso exista, e logo do seu partido.

PAINEL/TELÃO 2

3.3.10. A finalidade desta tela é mostrar aos cidadãos o que está sendo discutido, o resultado da apreciação

das matérias já discutidas e a ordem em que serão discutidas as matérias futuras inclusas na pauta do dia.

3.3.11. Cada item na pauta deverá conter um título e uma descrição, comumente sendo o título da matéria a

ser exibida (ex.: PL 1234/23) e sua ementa como descrição.

3.3.12. Os itens devem ser ordenados em ordem cronológica, sendo os mais ao topo os primeiros a serem

apreciados na sessão plenária e os mais abaixo, os últimos.

3.3.13. Cada item já apreciado deve indicar sua situação final. Por exemplo: APROVADO, REJEITADO,

ENCAMINHADO COMO SUGESTÃO, etc.

3.3.14. Deverá refletir, em tempo real, todas as alterações, inclusive de ordem, realizadas na sessão. Assim

como a situação das matérias listadas.

3.3.15. Permitir a exibição de itens que não representem um registro dos módulos legislativo, administrativo.

Como é o caso de “Espaço das Entidades”, “Pinga-Fogo” e espaço para homenagens diversas.

PRESIDÊNCIA/MODERAÇÃO:

3.3.16. As principais funcionalidades e controles são realizados no submódulo do moderador da sessão, o

qual poderá ser utilizado pelo Presidente, pessoa designada ou ambos concomitantemente;

3.3.17. Neste módulo será dado início às sessões plenárias, definições de Mesa Diretora, solicitação de

registro de presença, apresentação de correspondências, discussões e votações de atas e proposições,

encaminhamentos na pauta e ordem do dia, além de outros espaços de comunicações;

3.3.18. Todas as atividades relacionadas à discussão e votação dependerão dos controles disparados por este

submódulo o qual atualiza o painel/telão e o sistema dos parlamentares;

3.3.19. Os controles serão feitos conforme configurações definidas pelo Regimento Interno da Contratante;

3.3.20. Deverá permitir o controle de tempo com alerta sonoro; um mais sutil indicando a proximidade

temporal do fim da fala e outro indicando efetivamente o fim do tempo de fala.

3.3.21. A interação dos parlamentares com a Presidência para pedidos de questão de ordem, comunicação

urgente e importante de líder, espaço de líder do governo e líder de bancada, serão anunciados ao Presidente

da sessão e ao moderador através de um alerta no sistema;

3.3.22. Permitir à Presidência controlar as pendências e registro de eventos que venham a ocorrer durante a

sessão com o objetivo de organizar as informações para posterior redação da ata;

3.3.23. Possuir controles de acesso a este submódulo no qual somente pessoas identificadas possam

moderar a sessão;

3.3.24. O acesso a esse submódulo será realizado através de usuário e senha;

3.3.25. Deverá permitir que o Presidente vote através deste módulo nos casos permitidos no Regimento

Interno.

3.3.26. Permitir que itens da pauta sejam reordenados conforme questão de ordem ou a pedido da Mesa

Diretora/Presidente.

PARLAMENTARES
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3.3.27. Este submódulo deverá ser disponibilizado para a utilização dos parlamentares tendo como objetivo,

o registro e controle de presença dos mesmos na sessão plenária. Este submódulo deverá ser responsável

pela comunicação dos parlamentares com o moderador da sessão e com o painel eletrônico, onde as

atividades que dependem do mesmo são disponibilizadas na tela do sistema para sua interação, como o caso

das votações, justificativas, pedidos de palavra e aparte, questões de ordem e outras funcionalidades

pertinentes a ele;

3.3.28. O controle das telas e das atividades solicitadas ao parlamentar deverá ser realizado pelo submódulo

do moderador, o qual gerenciará o que o parlamentar tem que fazer no sistema;

3.3.29. Possibilitar também a visualização de todas as proposições, atividades e agenda das sessões que

serão realizadas e que já estão com a agenda publicada;

3.3.30. O acesso a esse submódulo deverá ser realizado através de login de usuário e senha e também

através de identificação biométrica dos parlamentares;

3.3.31. O sistema deverá perguntar ao Parlamentar no momento que o mesmo acessar este submódulo, de

qual sessão aberta ele deseja participar;

3.3.32. O software deverá ser integrado com o sistema de tramitação do processo legislativo, gerando

automaticamente a agenda no sistema de votação, após o fechamento da pauta pela Secretaria, bem como

realizar os encaminhamentos automaticamente de acordo com os comandos dados durante a sessão;

3.3.33. O sistema deverá gerar a minuta da ata da sessão automaticamente, de acordo com as

movimentações, manifestações, encaminhamentos e votações realizadas durante a sessão plenária;

3.3.34. O sistema deverá possibilitar a visualização do painel da sessão via internet, com link de acesso no site

da Câmara;

3.4. MÓDULO GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

3.4.1. Possibilidade de cadastro do plano de classificação de documentos (PCD) com estrutura mínima de 4

níveis;

3.4.2. Possibilidade de cadastro da tabela de temporalidade e destinação final atrelada ao plano de

classificação de documentos;

3.4.3. Possibilidade de cadastro organizacional de arquivos físicos e unidades de arquivamento;

3.4.4. Permitir a identificação de arquivos físicos e eletrônicos;

3.4.5. Permitir visualizar todas as versões geradas para um documento;

3.4.6. Permitir a emissão de relatórios;

3.4.7. Permitir realizar a consulta de todos os processos e documentos em tramitação e arquivados.

3.5. MÓDULO PORTAL WEB DAS PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS

3.5.1. Este módulo será para acesso ao público, através da internet, permitindo aos usuários a consulta e

acompanhamento das proposições que tramitam no Poder Legislativo, como forma de transparência do

processo legislativo. Este módulo será acessível através de link no site do Poder Legislativo e visualizado nos

navegadores de internet, smartphones e tablets;

3.5.2. Este módulo deverá ser integrado de forma on-line com o módulo de processo legislativo, bem como

utilizar o mesmo banco de dados, evitando a replicação e redundância de dados;

3.5.3. Permitir o acesso a todas as proposições apresentadas no Poder Legislativo, bem como permitir

consultar o texto de todas proposições vinculadas, e as rotinas e matérias vinculadas;

3.5.4. Possuir função de consulta do histórico das proposições, com registro da origem, destino, data e hora;

3.5.5. Permitir que os usuários, através de cadastramento prévio, possam receber e-mail identificando a

movimentação ocorrida na proposição. O sistema deverá enviar estes e-mails automaticamente;
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3.5.6. Permitir a consulta dos textos das agendas das sessões, após a liberação do Servidor responsável;

3.5.7. Permitir a consulta das proposições pelos seguintes filtros:

- Tipo de proposição;

- Status;

- Número da proposição;

- Número do processo;

- Autor(es);

3.5.8. Possuir função de acessibilidade, que permita a diminuição e aumento do zoom das telas e inversão da

cor de fundo da página;

3.5.9. Possuir consulta e gráfico das proposições por autor;

3.5.10. Possuir funcionalidade de exportação das informações, para os formatos PDF, TXT e DOC;

3.5.11. Deverá possuir versão “mobile” para acesso em smartphone e tablets, com detecção automática dos

aparelhos e direcionamento automático para esta versão e ajuste automático da tela;

3.5.12. Possuir integração com player de vídeo possibilitando acesso a vídeos do Youtube;

3.5.13. Possibilitar a exposição de dados para consumo público através de API GraphQL; 3.5.14. Possuir área

para dados e atividades de cada parlamentar, expondo seu histórico legislativo com no mínimo as seguintes

informações: legislaturas, biografia, participação em comissões, mapa de localização a da atuação do

parlamentar integrado ao Google Maps; 3.5.15. Possibilitar a consulta de documentos por Sessão, autoria,

número de protocolo/documento, situação e ano;

3.5.16. Possuir relatórios de presenças em plenário e votação de proposições nominais;

3.5.17. Possuir tela para autenticação de documentos gerados;

3.5.18. Possuir consultas de sessões, informando data e hora que ocorrerá, e todas as proposições

vinculadas;

3.5.19. Deverá disponibilizar com as sessões, sua pauta, ata e link para o vídeo da sessão.

3.6. MÓDULO OUVIDORIA E SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO–SIC

3.6.1. Permitir realizar os registros pelos cidadãos na web;

3.6.2. Permitir a realização de registros de forma anônima;

3.6.3. Permitir a inclusão de anexos aos registros;

3.6.4. Permitir registro de no mínimo os tipos: elogio, denúncia, dúvida, reclamação e sugestão;

3.6.5. Possuir menu para acompanhamento do andamento dos registros;

3.6.6. Possuir ferramenta de andamento e movimentação dos processos registrados;

3.6.7. Este serviço estará disponível através de um link no site da Câmara de Vereadores;

3.6.8. Permitir anexar relatórios de gestão e outros documentos.

3.6.9. Permitir realização de pedidos de informação pelos cidadãos na web;

3.6.10. Possuir menu para perguntas mais frequentes;

3.6.11. Possuir menu para orientação sobre os procedimentos dos pedidos de informação;

3.6.12. Possuir menu para acompanhamento do andamento dos pedidos de informação;

3.6.13. Possuir menu para emissão de gráficos dos totais de pedidos;

3.6.14. Possuir ferramenta de andamento e movimentação dos processos de pedidos de informações;

3.6.15. Gerenciar os prazos de atendimento dos pedidos;

3.6.16. Permitir anexar arquivo no pedido de informação;

3.6.17. Este serviço estará disponível através de um link no site da Câmara;

3.6.18. Permitir anexar relatórios de gestão e outros documentos.
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4. SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS

4.1. Os serviços a serem prestados nesta licitação também compreendem:

4.1.1; Implantação, configuração, customização, migração total de informações e habilitação do sistema para

uso;

4.1.2. A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações dos sistemas

em uso são de responsabilidade da empresa contratada, com disponibilização dos mesmos pela Câmara de

Vereadores para uso;

4.1.3. Armazenamento e hospedagem dos bancos de dados e sistemas na nuvem, administrados pela

empresa Contratada e com garantia de tempo de disponibilidade mensal dos serviços de no mínimo 99,00%

(noventa e nove por cento), sem quaisquer custos adicionais para a Contratante;

4.1.4. A responsabilidade da migração/conversão de dados dos sistemas legados é da empresa Contratada;

4.1.5. Para cada um dos sistemas licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de

configuração/customização de programas, de forma que os mesmos estejam adequados a legislação do

Município;

4.1.6. Na implantação dos sistemas acima discriminados, deverão ser cumpridas, quando couberem, as

seguintes etapas:

- Adequação de relatórios, telas, layouts e logotipos;

- Parametrização inicial de tabelas e cadastros;

4.1.7. O recebimento dos serviços de implantação, conversão e treinamento se dará mediante aceite formal e

individual dos sistemas licitados, devendo ser obrigatoriamente antecedido de procedimentos de validação

pelo Diretor Geral ou Chefe de Divisão onde o sistema foi implantado, sendo que estes deverão ser formais e

instrumentalizados;

4.1.8. As implementações de novas funcionalidades deverão sempre ser autorizadas juntamente com o corpo

técnico da Contratante, após análise dos envolvidos e juntamente com a empresa contratada para início da

solicitação;

4.1.9. Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que

impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão

ser prévia e formalmente acordados e documentados entre as partes;

4.1.10. A empresa Contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que por

ventura venham a ocorrer nas informações da Contratante, quando estas estiverem sob sua

responsabilidade;

4.1.11. A empresa Contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e

informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham a ter

conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no Contrato, respondendo contratual e

legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o término do Contrato.

5. TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO

5.1. A empresa vencedora deverá apresentar o Plano de Treinamento, em até 10 (dez) dias após a assinatura

do Contrato, destinado à capacitação dos usuários e técnicos operacionais para a plena utilização das diversas

funcionalidades de cada um dos módulos, abrangendo os níveis funcional e gerencial. O treinamento deverá

ser realizado nas dependências da Câmara;

5.2. As turmas devem ser dimensionadas por área de aplicação;

5.3. Os treinamentos dos usuários do sistema deverão ocorrer na sede da Contratante, de segunda a

sexta-feira, a ser definido de comum acordo entre as partes, salvo quando houver a necessidade
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imprescindível de ocorrer em outra localidade, o que será previamente combinado entre a Câmara de

Vereadores e a empresa Contratada;

5.4. Deverá ser ministrado um treinamento inicial durante o processo de implantação para os usuários de

cada módulo do sistema;

5.5. O suporte presencial deverá ser capacitado a efetuar treinamentos de capacitação a novos usuários que

poderão vir a ingressar no quadro da Câmara de Vereadores, sem que haja qualquer custo para a

Contratante;

5.6. A Contratante resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado com

instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à Contratada, sem ônus

para a Contratante, ministrar o devido reforço.

6. SUPORTE TÉCNICO

6.1. A empresa vencedora deverá prestar, sem custos, suporte técnico, presencial e/ou remoto, à Contratante

nos termos previstos no Edital e no Contrato;

6.2. O suporte técnico, presencial e/ou remoto, deverá ocorrer durante o horário de funcionamento da

Câmara de Vereadores;

6.3. O atendimento deverá ser realizado via chat, terminal remoto, VOIP, ou nas instalações da Contratante,

devendo a proponente viabilizar esta tecnologia sem custos adicionais a Contratante;

6.4. Prestar atendimento presencial na Contratante, conforme cronograma definido entre Contratante e

Contratada, devendo a Contratada disponibilizar recurso humano de seu quadro para estes atendimentos;

6.5. Deverá ser prestado por técnicos da empresa Contratada devidamente qualificado e treinado de acordo

com os módulos do sistema implantados na Contratante;

6.6. A Contratada deverá disponibilizar suporte presencial na sede da Contratante durante todo o processo

de levantamento para migração, customização, implantação e outras tarefas que acharem necessárias;

6.7. O atendimento relativo ao cumprimento de prazos legais ou falhas que impeçam a utilização de algum

módulo do sistema, devem ser realizados de modo que não cause prejuízo ao andamento dos trabalhos;

6.8. O suporte técnico presencial e remoto, realizado pela Contratada não poderá ser cobrado de forma

adicional ao valor da locação mensal, desta forma, todo suporte técnico deverá ser realizado sem custo

financeiro adicional.

7. AMBIENTE COMPUTACIONAL

7.1. A empresa vencedora deverá conhecer o ambiente computacional existente na CONTRATANTE, a fim de

garantir que os sistemas ofertados sejam compatíveis com a infraestrutura do Legislativo Municipal;

7.2. O sistema deverá ser disponibilizado na modalidade de software como serviço (SaaS), no qual o

fornecedor o disponibiliza via internet e se responsabiliza por toda a infraestrutura necessária à

disponibilização do software (servidores, sistemas operacionais e auxiliares, conectividade, segurança da

informação, qualidade do serviço, níveis de serviço, entre outros);

7.3. Utilizar banco de dados relacional, padrão SQL, com licença de uso gratuita. Caso a licitante utilize outro

banco de dados, será de responsabilidade da licitante contratada, o fornecimento de licença vitalícia para a

Câmara de Vereadores de São Borja, não gerando qualquer custo adicional para esta;

7.4. O processo de disponibilização dos módulos do sistema legislativo, nas estações de trabalho, deverá ser

efetuado de forma padronizada e parametrizada, onde a criação e configuração dos valores de acesso aos

bancos de dados deverão estar embutidas nas aplicações;
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7.5. Todo o sistema deverá funcionar de acordo com o Regimento Interno da Contratante, bem como facilitar

o trabalho dos Servidores, motivo pelo qual poderão ser requeridas customizações sem custo para a

Contratante. O Regimento Interno da Contratante poderá ser acessado no site da Câmara de Vereadores;

7.6. Somente deverão ser efetuadas as customizações solicitadas pelo Diretor-Geral, devendo a Contratada

enviar relatório mensal das customizações realizadas;

7.7. O sistema deverá se adaptar a qualquer mudança do Regimento Interno da Contratante;

7.8. O sistema legislativo deve permitir a adaptação às necessidades da Contratante, por meio de

parametrizações e/ou customizações;

7.9. As implementações de novas funcionalidades deverão sempre ser autorizadas juntamente com o corpo

técnico da Contratante, após análise dos envolvidos com a empresa Contratada para início da solicitação.

8. DO BACKUP E RECUPERAÇÃO DE DADOS

8.1. O sistema deverá permitir a realização de backups dos dados de forma on-line (com o banco de dados

em utilização) através do módulo do sistema utilizado pelo usuário;

8.2. O sistema deverá conter a realização de backups dos dados de forma automática, agendadas no servidor

de dados, conforme estudo de necessidade realizado na implantação do sistema.

9. PRAZO DE IMPLANTAÇÃO E MIGRAÇÃO

9.1. O serviço de implantação do sistema e migração de todos os dados atualmente utilizados na Contratante

deverá ocorrer dentro de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do Contrato;

9.2. Os procedimentos que, porventura, tiverem que se realizar na sede da Câmara, deverão ocorrer no

horário regular de funcionamento.

9.3. Caso haja necessidade de execução dos serviços em horário diferente do estipulado, deverá ser

previamente requisitado, ajustado e autorizado com o fiscal do Contrato.

10. ATUALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA

10.1. As atualizações de versões, evolutivas de ordem legal e corretivas, deverão ser realizadas sem ônus para

a Contratante.

10.2. Deverão ser disponibilizadas as atualizações através da internet e de forma automatizada;

10.3. Disponibilizar comunicados na inicialização do sistema aos usuários, após as atualizações, informando

quais os recursos implementados na nova versão;

10.4. Sempre disponibilizar a versão mais recente do sistema instalado na Contratante.

11. DA SEGURANÇA DE ACESSO

11.1. As tarefas deverão ser acessíveis especificamente através de permissão de uso somente a usuários

autorizados.

11.2. Para cada tarefa autorizada, o administrador de segurança poderá especificar o nível do acesso

(somente consulta ou também atualização dos dados);

11.3. Quanto ao acesso aos dados, o gerenciador deverá oferecer mecanismos de segurança que impeçam

usuários não autorizados de efetuar consultas ou alterações em alguns dados de forma seletiva;

11.4. As autorizações ou desautorizações, por usuário, grupo ou tarefa, deverão ser dinâmicas e ter efeito

imediato;

11.5. O sistema deverá permitir a customização dos menus de acesso às funcionalidades podendo atribuí-los

a grupos ou usuários específicos.
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12. DO ACOMPANHAMENTO PRESENCIAL

12.1. O acompanhamento presencial, no mínimo, de 4 (quatro) Sessões, sendo 03 Ordinárias e 01

extraordinária, pós-instalação dos sistemas, terá como objetivo principal resolver imediatamente toda e

qualquer circunstância que obste ou retarde os trabalhos legislativos, face à implantação do novo sistema;

12.2. A Contratada será notificada, via e-mail, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data da

sessão.

13. DA DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA

13.1. A Demonstração Técnica consiste na avaliação do software e serviços ofertados, para comprovação se

os mesmos atendem ao rol de requisitos obrigatórios constantes na Planilha de Avaliação Técnica;

13.2. Cabe ressaltar que os requisitos obrigatórios exigidos na Planilha de Avaliação Técnica corresponde a

aproximadamente 45% do total da contratação, tratando-se de parte dos requisitos exigidos no Termo de

Referência deste Edital e, por serem considerados essenciais pela Administração, deverão ser demonstrados

conforme previsto no Edital e atendidos de forma imediata a partir da implantação e parametrização do

sistema;

13.3. A Demonstração Técnica será processada da seguinte forma:

13.3.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá executar a Demonstração Técnica do

Sistema de forma presencial (nas dependências da Câmara de Vereadores de Santo Ângelo), após a Sessão

Pública, podendo esse prazo ser prorrogado, a critério do Pregoeiro e da Equipe de Apoio mediante pedido

devidamente fundamentado da empresa, por no máximo 02 (dois) dias úteis, após o término da Sessão

Pública;

13.3.2. O Sistema deverá ser disponibilizado na nuvem, não necessitando de infraestrutura da Contratante,

com exceção dos links de comunicação, sendo responsabilidade da licitante provisoriamente classificada em

primeiro lugar a montagem do ambiente necessário para que seja realizada a Demonstração Técnica na sua

totalidade;

13.3.3. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deve disponibilizar o acesso de todas as

funcionalidades do Sistema necessárias para a homologação dos técnicos da Contratante. Caso sejam

necessárias licenças para realização desta etapa a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar

deverá disponibilizar as licenças sem quaisquer custos para o Contratante;

13.3.4. A Demonstração Técnica do Sistema será avaliada pelos Servidores que compõem a Comissão de

Compras e Licitações, com a participação de técnicos da empresa que presta serviços à Contratante;

13.3.5. A Demonstração Técnica do sistema consiste na comprovação de que o software da licitante

provisoriamente classificada em primeiro lugar atende ao rol de requisitos técnicos exigidos no Termo de

Referência, e ocorrerá mediante a aprovação perante o atingimento de 100% (cem por cento) dos requisitos

obrigatórios da Planilha de Avaliação Técnica , que perfaz o percentual aproximado de 45% do objeto da

contratação;

13.3.6. Na Demonstração Técnica do Sistema, a operação do Sistema deve demonstrar que existe viabilidade

na execução das diversas rotinas do Sistema em tempos que não impeçam a operacionalidade interna e

externa das Áreas da Contratante, no que se refere ao Objeto a ser contratado;

13.3.7. Durante a demonstração da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, os técnicos da

empresa que presta serviços a Câmara de Vereadores e a Comissão de Compras e Licitações avaliarão as

funcionalidades listadas, a fim de verificar o atendimento dos requisitos técnicos exigidos;

13.3.8. Caso a Comissão de Compras e Licitações e os técnicos que prestam serviços à Contratante verifiquem

que a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não atende a algum dos Requisitos Técnicos da

Planilha de Avaliação Técnica, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar será desclassificada.
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13.3.9. No caso de a licitante não ser aprovada na Demonstração Técnica, a Câmara convocará a colocada

subsequente (observando a ordem de classificação estabelecida no final da etapa competitiva, por meio de

lances) e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital;

13.3.10. Para a aprovação e homologação da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, será

utilizada a Planilha de Avaliação Técnica;

13.3.11. A Contratante pode, a seu critério e sem aviso prévio, promover diligências em relação a dúvidas

surgidas durante a Demonstração Técnica do Sistema, com o objetivo de esclarecer pontos ou complementar

o processo.

13.4. Na Demonstração Técnica do Sistema, para cada requisito avaliado, quando apropriado, são capturadas

uma ou mais telas e outros documentos, que comprovem o cumprimento do Requisito, a critério das partes,

no nível necessário. Este material gerado é utilizado para posterior validação por parte dos técnicos que

prestam serviços à Contratante e se torna parte integrante do dossiê do processo de contratação,

tornando-se público para os interessados;

13.5. Cada teste será executado individualmente, podendo um mesmo teste ser aplicado para mais de um

item da especificação, nestes casos uma única execução do teste servirá para a comprovação do atendimento

dos itens de especificação em questão;

13.6. Eventuais instalações, correções, parametrizações, complementações ou adequações no Sistema,

realizadas durante a Demonstração Técnica do Sistema são de inteira responsabilidade da licitante

provisoriamente classificada em primeiro lugar, não tendo custos adicionais para a Contratante;

13.7. Todos os custos decorrentes da entrega, instalação e funcionamento do Sistema, para a Demonstração

Técnica do Sistema, referentes a pessoal, deslocamento, alimentação, transporte e estadia são por conta da

licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar;

13.8. O prazo para entrega de 100% dos itens exigidos no Termo de Referência será de até 60 (sessenta) dias,

após a assinatura do Contrato.

14. VALOR ESTIMADO

14.1. O valor total estimado mensal é de R$4.800,00 (quatro mil, oitocentos reais), totalizando no ano o valor

de R$57.600,00 (cinquenta e sete mil, seiscentos reais);

14.2. O valor mencionado no subitem anterior foi obtido através de pesquisa de mercado e de contratações

de objeto similares por outros órgãos públicos.
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ANEXO VI – DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA

Planilha de Avaliação Técnica

1. COMUM A TODOS OS MÓDULOS

Item Funcionalidade / Critérios Atende?

1 Validar o acesso à ferramenta e as plataformas compatíveis

1. O técnico demonstra que a ferramenta é acessível através de uma interface Web utilizando

protocolo HTTPS.

2. O técnico testa o acesso à ferramenta através do sistema operacional Windows (10 ou

superior) e LINUX, nos navegadores Google Chrome, Microsoft Edge e Mozilla Firefox.

3. O técnico testa o acesso à ferramenta através de dispositivos móveis Android (9 ou

superior), utilizando o navegador Google Chrome e iOS (12 ou superior) no navegador Safari

constata que não há prejuízo ao layout ou perda de recursos.

( ) SIM
( ) NÃO

2 Perfil administrador

1. O técnico acessa o sistema com perfil administrador e demonstra que é capaz de executar

todas as funções de administração, dentre elas: configuração e parametrização da ferrament

cadastro de perfis de usuários, delegação de tarefas, acesso a documentos.

2. O técnico demonstra que é capaz de executar intervenção em todos os cadastros, mesmo

que não estejam diretamente sob sua responsabilidade.

3. O técnico demonstra a liberação de perfis aos usuários de forma individual, podendo

adicionar diversos perfis.

4. O técnico deverá mostrar a liberação de um determinado tipo de processo para uma

repartição e para um grupo.

5. O técnico deverá mostrar que estes tipos de processos estão liberados para elaboração de

determinada repartição.

( ) SIM
( ) NÃO

2. PROCESSO LEGISLATIVO, ADMINISTRATIVO E PROTOCOLO

Item Funcionalidade / Critérios Atende?

1 Usuário Servidor e Vereador

1. O técnico deve mostrar a diferença de cadastro entre um vereador e um servidor.

( ) SIM
( ) NÃO

2 Modelagem gráfica através de workflows nativos do sistema, utilizando padrão BPMN

1. LEGISLATIVO: O técnico deverá elaborar e modelar um fluxo através do BPMN para

tramitação de um tipo de proposição PROJETO DE LEI, com no mínimo as seguintes fases:

a) Elaboração;

b) Assinatura Digital;

c) Protocolo com geração automática da numeração do protocolo e da proposição;

d) Publicação automática no portal das proposições;

e) Adicionar na Pauta da Sessão;

f) Encaminhar para CCJR (Comissão de Constituição, Justiça e Redação);

g) Encaminhar para Relator;

( ) SIM
( ) NÃO
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h) Elaborar parecer do relator;

i) Elaborar parecer da CCJR;

j) Adicionar na Ordem do Dia da Sessão (votação única e simples);

k) Realizar a votação eletrônica da Proposição com a aprovação da mesma por maioria

simples;

l) Elaborar Redação Final;

m) Encaminhar para sanção ou veto;

n) Concluir;

o) Arquivar.

2. ADMINISTRATIVO: O técnico deverá elaborar e modelar um fluxo através do BPMN para

tramitação de um tipo de processo de REQUERIMENTO DE FÉRIAS com no mínimo as seguint

fases:

a) Elaboração

b) Assinatura Digital

c) Encaminhamento ao protocolo para verificar a existência de documentos iguais ou

semelhantes;

d) Protocolo com geração automática da numeração do protocolo e do documento;

e) Encaminhamento para gabinete da presidência para despacho;

f) Elaboração do despacho pela presidência;

g) Encaminhar para setor de recursos humanos;

h) Elaboração da portaria concedendo as férias;

i) Publicação da portaria no portal;

j) Concluir;

k) Arquivar.

3 Possibilitar a configuração e customização das tarefas do fluxo BPMN.

1. O técnico deverá mostrar a customização das tarefas do fluxo BPMN onde deverá

demonstrar configuração de prazos, responsabilidades e condicionantes;

2. Demonstrar a configuração e execução de tarefas configuradas para serem executadas

automaticamente;

3. O técnico deverá demonstrar a configuração de um fluxo que possa seguir

concomitantemente por diversas repartições;

4. O técnico deverá mostrar como configurar uma tomada de decisão em determinado passo

do fluxo, podendo o mesmo escolher entre caminhos diferentes ao fluxo criado;

5. O técnico deverá mostrar os itens 1, 2, 3 e 4 em funcionamento em uma proposição.

( ) SIM
( ) NÃO

4 Possibilitar a elaboração de proposições e documentos através de textos modelos, em edit

de textos online, acessível e multiplataforma, com paginação nativa, corretor ortográfico,

quebra de páginas, layout da página com no mínimo Ofício, Carta e A4, com orientação

retrato e paisagem com configuração de margens, parágrafos, cabeçalho e rodapé.

1. O técnico deverá mostrar uma elaboração de uma proposição, no qual DEVE mostrar a

utilização do editor de forma online, acessando um computador e um celular;

( ) SIM
( ) NÃO
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2. O técnico deverá mostrar a paginação nativa, corretor ortográfico, quebra de páginas, layo

da página com no mínimo Ofício, Carta e A4, com orientação retrato e paisagem com

configuração de margens, parágrafos, cabeçalho e rodapé.

3. O técnico deve mostrar no momento da elaboração, a possibilidade de escolher entre

diferentes modelos liberados para este tipo de proposição.

4. O técnico deve mostrar a substituição automática no editor de texto das seguintes

informações:

- Tipo de proposição;

- Descrição;

- Data da elaboração;

- Autor/coautor;

- Justificativa.

5 Possuir sistema de segurança quanto a integridade dos textos, através da geração de um

código-chave, o qual permita a conferência e a comparação entre o documento enviado

eletronicamente pelo sistema e o documento apresentado em meio físico.

1. O técnico deverá comprovar que o sistema gera um código chave para conferência em cad

proposição;

2. O técnico deve mostrar a conferência desta proposição através do código chave na página

pública.

( ) SIM
( ) NÃO

6 O Editor de textos deve permitir o compartilhamento do documento em fase de elaboração,

possibilitando a edição on-line e simultânea por vários usuários e a visualização em tempo re

do conteúdo editado por usuário e também permitir a exportação do documento nos

seguintes formatos: DOCX, ODT, PDF, TXT e RTF.

1. O técnico deve mostrar o compartilhamento para outras pessoas, permitindo os mesmos a

colaborarem com a edição do documento em tempo real;

2. O técnico deverá mostrar a edição em tempo real, a partir de dois dispositivos no qual os

dois devem ver o que está sendo editado em tempo real;

3. O técnico deve mostrar a exportação do texto nos seguintes formatos: DOCX, ODT, PDF, TX

e RTF.

( ) SIM
( ) NÃO

7 Permitir utilizar um ou mais textos modelos por processo, possibilitando o uso de

parâmetros pré definidos com substituição automática, armazenados em estrutura em

nuvem para a integração com o editor online.

1. O técnico deve mostrar no momento da elaboração, a possibilidade de escolher entre

diferentes modelos liberados para este tipo de proposição;

2. O técnico deve mostrar a substituição automática no editor de texto das seguintes

informações:

- Tipo de proposição;

- Ementa;

- Data da elaboração;

- Autor/coautor;

- Justificativa.

( ) SIM
( ) NÃO
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8 Possibilitar em determinados tipos de proposições, a integração com Google Maps (ou

equivalente), para identificação da localização da proposição e visualização pela mesma

plataforma.

1. O técnico deve mostrar a vinculação de uma proposição a um ponto de localização no

mapa;

2. O mapa deve ser mostrado dentro do sistema.

( ) SIM
( ) NÃO

9 Deve conter suporte à Assinatura Digital em todas as funções que forem cabíveis de

aplicação desta funcionalidade. Gerar assinatura eletrônica para documentos do formato

PDF utilizando a certificação digital tipo A1 e A3 (Smartcard ou token) como raiz

certificadora ICPBRASIL, regulamentado pelo ITI, em qualquer mídia criptográfica,

respeitando o padrão CadES, com armazenamento e acesso em ambiente seguro, inclusão

de marca d’água e código de verificação no documento assinado digitalmente com QRCode

no momento em que o usuário achar oportuno, eliminando, desta forma, a impressão dos

mesmos em papel.

1. O técnico deve mostrar a assinatura digital a partir de um certificado A1 ou A3 com raiz

certificadora ICPBRASIL;

2. O técnico deve mostrar a assinatura digital de uma única proposição e também a assinatur

em lote de várias proposições ao mesmo tempo;

3. O técnico deve mostrar o QR Code gerado para posterior conferência do mesmo.

( ) SIM
( ) NÃO

10 Permitir controle de visibilidade de documentos por repartição, permitindo incluir ou exclu

usuários específicos e possibilitando indicar o sigilo do conteúdo quando aplicado.

1. O técnico deverá mostrar a visibilidade de documentos em uma determinada repartição o

qual o mesmo não deve estar disponível para as demais, podendo incluir ou excluir usuários

específicos;

2. O técnico deverá mostrar aplicação de sigilo a proposições, a qual só deve estar disponível

pessoas com acesso.

11 Possibilitar a numeração de documentos no mínimo nas formas: sequencial geral; sequenc

por ano; sequencial por tipo de proposição; e sequencial por documento principal.

1. O técnico deve mostrar a geração de número das seguintes formas:

- Sequencial geral;

- Sequencial por ano;

- Sequencial por tipo de proposição;

- Sequencial por documento principal.

( ) SIM
( ) NÃO

12 Permitir a inclusão de diversos autores nas proposições, bem como a assinatura eletrônica

dos documentos através de certificação digital padrão ICP-Brasil e configuração de mínimo

de assinantes.

1. O técnico deve mostrar a elaboração de de uma proposição com mais de um autor;

2. O técnico deve mostrar a inclusão de mais de um assinante a uma proposição;

3. O técnico deve mostrar o bloqueio da tramitação se a proposição não possuir o mínimo de

assinantes conforme configurado.

( ) SIM
( ) NÃO
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13 Permitir o protocolo eletrônico das proposições, com a finalidade de implantação do

processo eletrônico 100% virtual, sendo a protocolização ou o encaminhamento ao

protocolo efetuado pelo próprio autor.

1. O técnico deve mostrar após a finalização de um documento, o encaminhamento do mesm

a um setor de protocolo e a realização do protocolo.

2. O técnico deve mostrar a protocolização da proposição sendo efetuada pelo autor do

documento.

( ) SIM
( ) NÃO

14 Controlar o status e a localização das proposições, bem como dos documento se matérias

relacionados com a proposição principal e permitir a navegabilidade entre as proposições

relacionadas.

1. O técnico deverá mostrar o relacionamento entre duas proposições;

2. O técnico deverá mostrar a navegabilidade das proposições, podendo acessar as vinculada

a principal, sem sair da tela da proposição principal.

( ) SIM
( ) NÃO

15 Permitir a geração de todo o histórico de tramitação das proposições, guardando a origem,

destino, data, hora, usuário que executou a tarefa bem como elaboração da TIMELINE (linha

do tempo) com visualização gráfica da mesma.

1. O técnico deve mostrar o histórico da tramitação, mostrando a data, hora e usuário que

executou a tarefa;

2. O técnico deve mostrar a timeline com visualização gráfica.

( ) SIM
( ) NÃO

16 Possuir ambiente centralizado para exibição dos processos administrativos e legislativos so

a responsabilidade do usuário, com direcionamento automático para o módulo específico

(Administrativo ou Legislativo), quando realizada a abertura de um processo.

1. O técnico deve mostrar um ambiente que mostre todos os processos Legislativos e

Administrativos dentro do sistema.

2. O técnico deve mostrar a abertura de um processo,sendo que o sistema deve direcionar o

mesmo para o módulo correto conforme o tipo de processo selecionado.

( ) SIM
( ) NÃO

17 Elaboração automática do texto da AGENDA da Sessão, permitindo a sua edição e

complementação.

1. O técnico deve mostrar a geração do texto da sessão automaticamente, trazendo as

proposições que foram encaminhadas em seus respectivos espaços.

2. O técnico deve mostrar a possibilidade de editar e complementar a agenda no editor de

texto online.

( ) SIM
( ) NÃO

18 Possuir função de geração da redação final da proposição.

1. O técnico deve mostrar a elaboração da redação final no qual deve conter o texto da

proposição inicial.

( ) SIM
( ) NÃO

19 Permitir gerar a ata da sessão a partir da minuta configurada, com registro automático das

proposições e eventos da sessão.

1. O técnico deve mostrar a elaboração da ATA da sessão, no qual deve conter o resultado da

votações contendo a identificação do voto de cada parlamentar;

( ) SIM
( ) NÃO
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2. O técnico deve mostrar também, os registros do uso dos espaços de pronunciamentos.

3. O técnico deve incluir textos customizados na ata, além dos eventos gerados pelo próprio

sistema.

20 Possuir painel de prazos utilizando um sistema e semáforos no qual deve mostrar o prazo d

execução para cada tarefa.

1. O técnico deve mostrar o painel de prazos das proposições onde deve constar os prazos da

tarefas a serem executadas;

2. Devem diferenciar com cores os processos com tarefas vencidas, vigentes e a vencer.

( ) SIM
( ) NÃO

21 O sistema deve mostrar de forma clara, qual tarefa do fluxo, o usuário responsável pelo

processo deve executar.

1. O Técnico deve mostrar que o sistema apresenta ao usuário as proposições sob sua

responsabilidade e as tarefas que o mesmo deve executar.

( ) SIM
( ) NÃO

22 Possibilitar a execução de tarefas em lote.

1. O técnico deve mostrar a execução em lote de um determinado tipo de tarefa.

( ) SIM
( ) NÃO

23 Permitir a impressão na íntegra do processo, contendo todos os documentos vinculados ao

processo.

1. O técnico deve mostrar a geração de um documento único, contendo todos os processos

vinculados a ele.

( ) SIM
( ) NÃO

24 Permitir relacionar uma plano de classificação de documento (PCD) a um tipo de processo.

1. O técnico deve demonstrar uma vinculação de um plano de classificação de documentos

(PCD) a um tipo de processo.

( ) SIM
( ) NÃO

25 Permitir registrar os pareceres sobre os trâmites dos processos.

1. O técnico deve mostrar a elaboração de um parecer através do editor de texto online

quando solicitado no fluxo do processo.

( ) SIM
( ) NÃO

26 Permitir controle de visibilidade de documentos por repartição, permitindo incluir ou exclu

usuários específicos e possibilitando indicar o sigilo do conteúdo quando aplicado.

1. O técnico deverá mostrar a visibilidade de documentos em uma determinada repartição

qual o mesmo não deve estar disponível para as demais, podendo incluir ou excluir usuários

específicos;

2. O técnico deverá mostrar aplicação de sigilo a proposições, a qual só deve estar disponível

pessoas com acesso.

( ) SIM
( ) NÃO

27 A numeração poderá ser sequencial PARA CADA TIPO DE DOCUMENTO.

1. O técnico deve mostrar a elaboração de dois ou mais tipos de documentos onde os mesmo

devem ter numerações diferentes.

( ) SIM
( ) NÃO

28 Controlar a transferência de processo com emissão de comprovante.

1. O técnico deve demonstrar as transferências realizadas dos documentos emitindo um

comprovante da atividade.

( ) SIM
( ) NÃO
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29 Emitir etiquetas de protocolo ou capa de processo, contendo dados para sua identificação

Emitir comprovante de protocolização do processo.

1. O técnico deve mostrar a impressão do comprovante de protocolo.

2. O técnico deve mostrar a impressão da etiqueta do protocolo.

( ) SIM
( ) NÃO

30 No momento do protocolo, o sistema deverá permitir realizar uma pesquisa na base de

dados, para verificar a existência de documentos iguais ou semelhantes a que está sendo

protocolada.

1. O técnico deve mostrar a funcionalidade no sistema onde o mesmo possa pesquisar e

verificar através de semelhança se já existe um processo tramitando na casa.

( ) SIM
( ) NÃO

31 Controlar o status e a localização dos processos, bem como dos documentos e matérias

relacionados com a documento principal e permitir a navegabilidade entre os documentos

relacionadas.

1. O técnico deverá mostrar a navegabilidade dos processos, podendo acessar as vinculadas a

principal, sem sair da tela do processo principal.

( ) SIM
( ) NÃO

32 Possuir painel de prazos utilizando um sistema de cores no qual deve mostrar o prazo de

execução para cada tarefa.

1. O técnico deve mostrar o painel de prazos dos documentos onde deve constar os prazos d

tarefas a serem executadas. Devem diferenciar com cores os processos com tarefas vencidas,

vigentes e a vencer.

( ) SIM
( ) NÃO

3. MÒDULO DE SESSÃO PLENÁRIA E VOTAÇÕES

Item Funcionalidade / Critérios Atende?

1 Permitir que seja executado em qualquer dispositivo sem a necessidade de instalação do

sistema, a fim de proporcionar mais flexibilidade aos usuários caso necessitem trocar de

equipamento durante a sessão.

( ) SIM
( ) NÃO

2 Painel/Telão

1. O técnico deve mostrar que o painel/telão exiba as fotos dos parlamentares, os nomes

políticos caso existam e o logo de seus partidos;

2. O técnico deve realizar o registro de presença dos parlamentares e os mesmos devem fica

presente no painel;

3. O técnico deve iniciar os espaços de comunicação e pronunciamentos, onde deve

identificar o parlamentar que está se pronunciamento, o cronometro e os apartes caso

existam;

4. O técnico deverá realizar uma votação onde deve mostrar no painel o voto de cada

parlamentar e o placar final ao encerrar a votação.

5. O técnico deverá mostrar um segundo painel com a ordem do dia para aquela sessão, qua

matéria está em discussão, as matérias futuras e a situação das anteriores.

( ) SIM
( ) NÃO

3 Presidência/Moderação. ( ) SIM
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1. O técnico deve demonstrar a possibilidade de utilização tanto pelo moderador como pelo

presidente na condução da sessão.

2. O técnico deve mostrar o controle dos tempos com cronômetro e alertas sonoros,

simulando uma discussão;

3. O técnico deve realizar o início de uma votação e discussão e o encerramento das mesma

4. O técnico deve mostrar as solicitações recebidas, onde estas solicitações foram realizadas

pelo parlamentar (exemplo: questão de ordem, pedido de vistas);

5. O técnico deve mostrar os registros de eventos que podem ocorrer durante uma sessão

(exemplo: tribuna popular)

6. O técnico deve mostrar a possibilidade do presidente votar por este módulo em caso de

empate.

( ) NÃO

4 Parlamentares.

1. O técnico deve demonstrar o registro de presença dos parlamentares através deste

módulo;

2. O técnico deve demonstrar a modificação da tela do parlamentar, de acordo com o

andamento da sessão, no qual deverá ficar visível quando pode votar, quando pode pedir

palavra, justificativas e solicitações configuradas;

3. O técnico deve demonstrar que o parlamentar pode visualizar todas as proposições e

atividades que serão realizadas durante a sessão;

4. Técnico deve mostrar a realização do login por usuário/senha ou identificação biométrica.

( ) SIM
( ) NÃO

5 Integração com o sistema de tramitação e portal legislativo.

1. O técnico deve mostrar que o sistema de sessão plenária está integrado com o módulo de

tramitação legislativa, não gerando retrabalho na elaboração das matérias, uma vez que as

mesmas já estão elaboradas pelo sistema legislativo e foram encaminhadas para a sessão,

bem como as presenças e votações devem ficar disponíveis automaticamente no portal

legislativo.

( ) SIM
( ) NÃO

4. MÓDULO DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS - GED

Item Funcionalidade / Critérios Atende?

1 Deve permitir a parametrização do sistema, fazendo a estrutura organizacional do plano d

classificação dos documentos, bem como a definição da tabela de temporalidade dos

documentos.

1. O técnico deve mostrar o cadastro do plano de classificação de documentos (PCD) a serem

utilizados pelos sistemas;

2. O técnico deverá mostrar a tabela de temporalidade para cada tipo de documentos.

( ) SIM
( ) NÃO

2 Gerenciamento de Arquivo físico.

1. O técnico deve mostrar o cadastro de localização física de documentos;

2. O técnico deve mostrar a vinculação da localização física a um documento.

( ) SIM
( ) NÃO

3 Gerenciamento de documentos.

1. O técnico deve mostrar todas as versões dos documentos geradas no sistema.

( ) SIM
( ) NÃO



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER LEGISLATIVO DE SANTO ÂNGELO

EDITAL Nº 02/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO

4 Emissão de relatórios.

1. O técnico deve emitir um relatório do plano de classificação;

2. O técnico deve emitir um relatório dos documentos vinculados ao sistema.

( ) SIM
( ) NÃO

5. MÓDULO DO PORTAL WEB DAS PROPOSIÇÕES

Item Funcionalidade / Critérios Atende?

1 Deverá possuir versão “mobile” para acesso em smartphone e tablets, com detecção

automática dos aparelhos e direcionamento automático para esta versão e ajuste

automático da tela.

( ) SIM
( ) NÃO

2 Permitir que os usuários, através de cadastramento prévio, possam receber e-mail

identificando a movimentação ocorrida na proposição. O sistema deverá enviar estes

e-mails automaticamente.

1. O técnico deve se se cadastrar o e-mail para acompanhar uma proposição; 2. O técnico

deve mostrar o recebimento de um e-mail de movimentação do processo.

( ) SIM
( ) NÃO

3 Este módulo deverá ser integrado de forma on-line com o módulo de processo legislativo,

bem como utilizar o mesmo banco de dados, evitando a replicação e redundância de dado

1. O técnico deve mostrar que toda movimentação realizada nos processos que estão

publicados no portal, fiquem disponíveis no portal de forma automática sem a necessidade

de inserção manual de informações.

( ) SIM
( ) NÃO

4 Permitir o acesso a todas as proposições apresentadas no Poder Legislativo, bem como

permitir consultar o texto de todas proposições vinculadas, e as rotinas e matérias

vinculadas.

1. O técnico deve mostrar as proposições vinculadas a um processo, assim como seus

documentos, anexos e movimentações;

2. O técnico deve mostrar uma listagem de todas as proposições publicadas que estão em

tramitação na casa;

3. O técnico deve mostrar a exportação da listagem dos documentos/proposições nos

formatos: PDF, TXT E DOC.

( ) SIM
( ) NÃO

5 Possuir área para dados e atividades de cada parlamentar, expondo seu histórico legislativ

com no mínimo as seguintes informações: legislaturas, participação em comissões, mapa

de localização a da atuação do parlamentar integrado ao Google Maps (ou equivalente).

1. O técnico deve mostrar o perfil de um parlamentar, onde nele deve constar o histórico de

cargos legislativos;

2. O técnico deve mostrar a área de atuação do parlamentar, onde deve mostrar caso tenha

sido cadastrado, os processos que estão vinculados ao mapa;

3. O técnico deve mostrar o gráfico de proposições apresentadas pelo parlamentar.

( ) SIM
( ) NÃO

6 Possibilitar a consulta de documentos por Sessão, autoria, número de

protocolo/documento, situação e ano.

1. O técnico deve mostrar a consulta dos documentos que constam em uma sessão;

( ) SIM
( ) NÃO
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2. O técnico deve mostrar a consulta de documentos por autor, ano, número do

protocolo/documento e situação.

7 Possuir integração com player de vídeo possibilitando acesso a vídeos do YOUTUBE.

1. O técnico deve mostrar os vídeos vinculados a determinada sessão;

2. O técnico deve mostrar a vinculação de vídeos nos pronunciamentos dos parlamentares

( ) SIM
( ) NÃO

8 Possuir relatórios de presenças em plenário e votações de proposições nominais.

1. O técnico deve mostrar o relatório de presença de uma sessão;

2. O técnico deve mostrar o relatório de votação de uma proposição, contendo o nome dos

parlamentares, seus votos, hora da votação, resultado final e o tipo de votação.

( ) SIM
( ) NÃO

6. MÓDULO OUVIDORIA/SIC

Item Funcionalidade / Critérios Atende?

1 Permitir realizar os registros pelos cidadãos na web.

1. O técnico DEVE mostrar um registro, com o cadastro dos dados do cidadão solicitante;

2. O técnico DEVE mostrar um registro de forma anônima;

3. O técnico DEVE mostrar a geração de chave de acesso e segurança;

4. O técnico DEVE mostrar a possibilidade de registro dos tipos: elogio,

5. O técnico DEVE mostrar a inclusão de anexos a uma solicitação de informações.

( ) SIM
( ) NÃO

2 Possuir menu de perguntas frequentes.

1. O técnico DEVE mostrar o cadastro de perguntas e respostas, fazendo no mínimo um

cadastro;

2. O técnico DEVE mostrar a visualização das perguntas frequentes e suas respostas.

( ) SIM
( ) NÃO

3 Possuir menu para acompanhamento do andamento dos registros.

1. O técnico DEVE mostrar o acompanhamento do andamento de um registro a partir da

chave gerada no registro da solicitação.

( ) SIM
( ) NÃO

4 Emissão de gráficos dos pedidos totais.

1. O técnico DEVE mostrar a geração de gráfico referente aos pedidos lançados.

( ) SIM
( ) NÃO

PERCENTUAL DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS: ____%

PARECER FINAL: ( ) APROVADA ( ) REPROVADA

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO: DATA: ___/___/____

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________


